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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 408/10, protocolado em 01/10/10, proposta de alteração do Regimento da Instituição, aprovada pela Congregação, em reunião realizada aos 25/09/10, conforme cópia da Ata anexada aos autos, para vigorar a partir do ano letivo de 2011 (fls. 3513/3514).

O processo foi baixado em diligência para que a Instituição encaminhasse uma cópia do texto regimental com as alterações pretendidas, sem quadro comparativo.
1.2 APRECIAÇÃO
O atual Regimento da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 279/04.

A presente proposta consiste numa reformulação ampla do Regimento, que será analisada nos termos do disposto no art. 2º da Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior.
A Faculdade apresentou a síntese das alterações do novo texto, que consistem (fls. 3569):
1. Criação dos seguintes Órgãos:

· Conselho Superior – órgão máximo de deliberação sobre as atividades próprias da Faculdade (art. 9º);
· Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE – órgão técnico-consultivo e deliberativo, coordenador das atividades de ensino e pesquisa (art. 16);
· Diretoria Administrativa e Acadêmica. A primeira, com o Diretor indicado pelo Prefeito Municipal, representará a Faculdade em juízo e fora dele e cuidará das atividades administrativas (art. 23). A segunda, escolhido por votação entre os professores do corpo docente, cuidará das atividades acadêmicas, científicas e do ensino (art. 32);
· Conselho de Ética, subordinado às determinações do CEPE (art. 52);
2. Criação de cursos de graduação na modalidade tecnológica (art. 80);
3. Criação do exame em época especial (Recuperação), que altera o número de disciplinas em dependência, passando de duas para três (artigos 121 e 122);
4.  Criação do cargo de Professor Substituto, que aprovado em Concurso Público, de caráter emergencial, ministrará aulas quando do afastamento e/ou demissão do professor titular (art. 175).
Face à criação dos novos órgãos, os capítulos referentes à Congregação e aos Departamentos foram suprimidos, bem como a relação dos cursos ministrados pela Instituição, que passarão a compor um anexo próprio.
O texto encaminhado, anexado de fls. 3571 a 3617, consta de onze títulos, desdobrados em capítulos e seções, assim apresentados:

· Título I – Da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo (fls. 3571);
· Título II – Da Organização e Da Administração da Faculdade (fls. 3573);
· Título III – Do Apoio Técnico-Administrativo e Pedagógico (fls. 3584);
· Título IV – Da Estrutura do Ensino e Do Regime Didático e Científico (fls. 3592);
· Título V – Do Regime Acadêmico (fls. 3596);
· Título VI – Do Processo de Avaliação (fls. 3603);
· Título VII – Da Comunidade Institucional (fls. 3606);
· Título VIII – Do Regime Disciplinar (fls. 3611);
· Título IX – Dos Graus, dos Diplomas, dos Certificados e dos Títulos Honoríficos (fls. 3614);
· Título X – Do Patrimônio, Dos Recursos e Do Regime Financeiro (fls. 3615)
· Título XI – Das Disposições Transitórias (fls. 3616);
Esta parte básica do Regimento, composta por 219 artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

No Título I, o artigo 1º e seus parágrafos referem-se aos atos legais de criação da Instituição e de sua personalidade jurídica, o 2º aos tipos de cursos que a Faculdade ministra, e os artigos 3º, 5º e 6º tratam, de forma geral, do Instituto Superior de Educação (ISE).

O artigo 4º enumera as finalidades da Faculdade.

No Título II, os artigos 7º e 8º versam sobre a Administração, que é exercida pelos seguintes órgãos: Conselho Superior, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE, Diretorias Acadêmica e Administrativa, Conselhos de Curso, Coordenadoria de Curso e Comissão de Ética, cujas finalidades, composições, atribuições e reuniões são pormenorizadamente detalhadas nos artigos 9º a 52. Os artigos 24, 25 e 26 a 31 enfocam especificamente a Direção Acadêmica da Instituição, onde o Diretor e Vice-Diretor são escolhidos por votação, dentre os professores do corpo docente, nos termos da Deliberação do CEE.
O artigo 53 especifica a composição dos seguintes Órgãos de Apoio Técnico-Administrativo e Pedagógico (Título III):

· Órgão de Apoio Técnico e Administrativo: Secretaria, Contadoria, Tesouraria e Recursos Humanos;
· Órgão de Apoio Técnico Pedagógico: Biblioteca, Centro de Memória, Laboratórios, Serviços complementares;
· Órgãos de Atendimento aos Professores e Alunos, Limpeza e Manutenção.
Os artigos seguintes, de números 54 a 79, definem as atribuições e competências de cada um dos órgãos acima citados.

No Título IV, os artigos 80 a 103 tratam da estrutura do ensino e do regime didático e científico, abrangendo: a natureza dos cursos ministrados; os currículos dos cursos de graduação e seus respectivos projetos pedagógicos; a articulação das atividades de ensino pesquisa e extensão; os planos e programas de cada disciplina; o estágio supervisionado; e a pesquisa.

No Título V, referente ao Regime Acadêmico, os artigos 104 a 151 normatizam os seguintes assuntos: ano letivo e calendário escolar; processo seletivo; matrículas - inicial e subsequentes, cancelamento e trancamento de matrícula, transferência, adaptação e aproveitamento de estudos. O art. 104 prevê 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se completem os dias previstos. O Artigo 121 cria o exame em época especial, estabelecendo: “O aluno que não alcançar média mínima para aprovação em todas as disciplinas, poderá ser submetido a exame em época especial, necessitando, para ser aprovado nos respectivos exames, atingir nota igual ou superior a 5,0 (cinco inteiros)”. O art. 122 aumenta o número de disciplinas dependências de duas para três, rezando: “O aluno que, mesmo após o exame em época especial, ficar reprovado em até 03 (três) disciplinas, deverá cursá-las como disciplinas dependências em regime especial, concomitantemente, ao longo do semestre/ano letivo juntamente com as disciplinas das séries ou semestres subseqüentes”.
No Título VI, os artigos 152 a 172 dispõem sobre o processo de avaliação institucional e de avaliação do desempenho do aluno, que é feito mediante elementos que comprovem, simultaneamente, assiduidade (freqüência) e aproveitamento nos estudos escolares (promoção, retenção, exames finais e época especial). Segundo o disposto no art. 159, a freqüência mínima para efeito de aprovação por disciplina ou para o aluno submeter-se a exames é de 75% (setenta e cinco por cento). Quanto à promoção do aluno o art. 167 dispõe que “Será considerado aprovado nas disciplinas, independentemente de exames finais, o aluno que, além da freqüência mínima de 75%(setenta e cinco por cento), tiver obtido nota final de aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete). Os artigos 168 a 172 normatizam o assunto referente ao aproveitamento do aluno que não se enquadra no previsto no art. 167. 
Os artigos 173 a 192 referem-se à comunidade institucional (Título VII), constituída pelo corpo docente, discente e administrativo, onde são tratados:

· carreira e contratação do corpo docente, seus direitos e deveres. O artigo 178 estabelece que os professores serão contratados pelo Diretor Administrativo, mediante Concurso Público de Provas e Títulos, na forma da Lei (artigos 174 a 180);
· constituição, direitos e deveres do corpo discente, sua representação, diretório acadêmico e monitoria (artigos 181 a 190); 

· constituição e regime jurídico do pessoal técnico-administrativo (artigos 191 e192).
Os artigos 193 a 203 dispõem sobre o regime disciplinar dos corpos docente, discente e administrativo da Instituição (Título VIII).

No Título IX são tratados, nos artigos 204 a 209, a concessão de graus, diplomas e certificados aos alunos e de títulos honoríficos aos professores.

Os artigos 210 a 214 versam sobre o patrimônio, recursos e regime financeiro da Instituição (Título X) e os artigos 215 a 219 fixam as disposições finais (Título XI).

O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigos 3º, 5º e 6º – Instituto Superior de Educação – LDB, art/s 62 e 63, e Deliberação CEE nº 08/2000;

2. artigo 24- gestão democrática e existência de órgãos colegiados deliberativos – LDB, art. 56;

3. artigo 25 – escolha e mandato dos dirigentes – Del. CEE nº 57/06, alterada pela Del. CEE nº 83/2009;

4. artigos 81a 84 – cursos oferecidos: graduação, pós-graduação e outros – LDB, art. 44 – II;
5. artigo 104 – 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo – LDB, art. 47, e Ind. CEE nº 02/98;

6. artigos 105 a 110 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – LDB, art. 44-II;

7. artigos 130 a 139 – transferência de alunos regulares – LDB, art. 49;

8. artigos 152 a 155 - avaliação institucional – Del. CEE 48/05;
9. artigo 159 – freqüência mínima obrigatória de 75% - LDB, art. 47-§ 3º, e Ind. CEE nº 02/98;

10. artigo 175 – carreira docente – Del. CEE nº 14/2000;

11. artigo 178 – admissão de docentes mediante concurso público de títulos e provas – LDB, art. 67-I;

12. artigo 190 – monitoria de alunos –LDB, art. 84.
O Regimento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo apresenta as condições necessárias para sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2011.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se o novo regimento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, nos termos propostos.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três vias do novo regimento, ora aprovado, para a devida rubrica.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2011.
a)Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira

                                Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de março de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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